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Ofício nº 82/2023






Lima Duarte, 14 de março de 2023.

Exmo. Sr. Vereadores 

Câmara Municipal de Lima Duarte - MG

Assunto: Apresentação de Projeto de Lei Complementar nº 01/2023.
Srs. Edis,

Vimos à presença de Vossas Excelências no intuito de submeter aos ilustres pares, para apreciação e deliberação, acompanhado de Justificativa, o Projeto de Lei Complementar anexo que visa suprimir os incs. I e II do Art. 82 da Lei Municipal nº 1.328/2006.

Cordialmente, 
Fábio Pereira Vieira

Presidente

José Guilhermando Andrade Novaes


Edson Lima Campos

         
Vice-Presidente 



   Secretário
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2023
Altera o Art. 82 da Lei Municipal nº 1.328/2006, na forma que menciona.
A Câmara Municipal de Lima Duarte, MG, nos limites constitucionais, com fundamento no § 2º do Art. 4º da CEMG e inc. I do art. 13 da Lei Orgânica aprova, e, a Prefeita Municipal sanciona a seguinte lei.
Art. 1º Ficam suprimidos os incs. I e II do Art. 82 da Lei Municipal nº 1.328/06, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 82 (...)

I - suprimido;

II - suprimido;

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 14 de março de 2023.

Fábio Pereira Vieira

Presidente

José Guilhermando Andrade Novaes


Edson Lima Campos

         


Vice-Presidente 



   Secretário
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE 

INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO Nº 01/2023
Nobres Edis,
Encaminho para apreciação o Projeto de Lei Complementar que “Altera o Art. 82 da Lei Municipal nº 1.328/2006, na forma que menciona.”
Este Projeto de Lei tem por objetivo adequar a legislação municipal à federal e estadual, além de retirar do ordenamento jurídico dispositivos inconstitucionais, que causa insegurança jurídica, dano ao usuário do serviço público e, já foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 789218/MG que “entendeu que a emissão de guia de recolhimento de tributos é de interesse exclusivo da Administração, sendo um instrumento usado na arrecadação. Não se trata de serviço público prestado ou colocado à disposição do contribuinte, razão pela qual é ilegítima sua cobrança.” (https://jus.com.br/artigos/58918/a-taxa-de-expediente).

Mais recentemente o STF também decidiu que viola o direito de petição, previsto no art. 5º da CF/88, a exigência de recolhimento de taxa para emissão de certidão em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal, porquanto essa atividade estatal está compreendida por regra imunizante de natureza objetiva e política.

Assim sendo, desta forma sucinta, estão expostas as razões que levaram ao encaminhamento do presente Projeto, para análise e votação desta Casa, esperando que os ilustres Edis o acolham, aprovando-o integralmente.

Sala das sessões, 14 de março de 2023.

Fábio Pereira Vieira

Presidente

José Guilhermando Andrade Novaes


Edson Lima Campos

         
Vice-Presidente 



   Secretário
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